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ESTADO DE SERGIPE

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA


Justificativa 

A presente proposta de Emenda À Constituição Estadual e ao Requerimento da casa visa abolir a votação secreta neste parlamento.
Tal medida enseja maior lisura nas votações internas desta casa, especialmente no que se refere à possibilidade dos representantes políticos, enquanto entes alinhados com uma conduta e projeto que os leva a ocupar cargos eletivos, “prestarem contas” com a parcela da população que se alinha com seus respectivos posicionamentos.

Não se justifica a forma de voto secreto nas Casas Legislativas, porquanto sendo o voto expressão do exercício do Sufrágio, essa modalidade somente deve ser fomentada quando há possibilidade do posicionamento revelado pelo voto ser “infectado”, de forma negativa, por algum tipo de influência coercitiva. De forma diferente, na verdade, o sufrágio aberto nas votações, homenageiam a coerência que os casos pedem.

Contextualizando com o momento da nossa democracia em que muito se fala em transparência e publicidade dos atos emanados dos entes políticos, essa proposta de emenda constitucional surge como consequência da avocação popular na participação das decisões políticas. Nada melhor do que a própria sociedade fiscalizando e cobrando dos seus representantes, posicionamentos alinhados com as condutas propagandeadas nas campanhas eleitorais. 

Inegavelmente, oportunizará aos eleitores uma potencialização na análise das condutas dos seus representantes, permitindo o exercício da democracia cada vez mais plena, oportunizando uma vigilância mais ativa a ser exercida pela população.

Essa medida segue a linha de outras casas legislativas, em âmbito Federal Estadual e Municipal. Eis que na Câmara Federal dos Deputados, por exemplo, tramita a PEC 349/2001, projeto de Emenda à Constituição para abolir o voto secreto naquela Casa e no Senado há mais de dez anos. 

A abolição do voto secreto do parlamentar, com a consequente instituição do voto Aberto, ecoa como a voz do bom senso, prestigiando o apelo moral e ético que a atual situação da Democracia Brasileira exige. É inadiável o transcurso desta propositura como busca desta sintonia com a sociedade.

Por essas razões é que apresento esta proposta de emenda à constituição Estadual, a qual peço a aprovação dos meus Pares.

Sala das Sessões, em 10 de outubro de 2013.
FRANCISCO GUALBERTO

DEPUTADO ESTADUAL/PT
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